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A partir dos anos 1990, os 
supermercados, ícones 
dos circuitos longos, su-

plantaram os canais curtos de comercia-
lização, inclusive no setor de alimentos 
de base ecológica (GUIVANT, 2003). 
Nas principais capitais do Brasil, a maio-
ria dos consumidores de produtos or-
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gânicos (72%) ainda compra em supermercados, mas boa parte já complementa suas 
compras em pequenos varejos: 42% recorrem a lojas especializadas e 35% a feiras do 
produtor (KLUTH et al., 2011). Na França, 47% das vendas de alimentos orgânicos 
(bio) acontecem em supermercados, 36% em lojas especializadas e 17% em canais de 
venda direta (AGENCE BIO, 2011).

Já existem sinais de crescimento da comercialização em circuitos curtos no Bra-
sil. Pesquisa realizada em 2012 pelo Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor 
(Idec) identificou 140 feiras ecológicas certificadas em 22 das 27 capitais brasileiras. 

Feira Orgânica no Passeio Público - Curitiba-PR
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O estudo aponta que onde a agricultura familiar está presen-
te as vendas diretas são mais pronunciadas. A mesma pesquisa 
mostra ainda que os consumidores comprariam mais alimentos 
ecológicos se houvesse um maior número de feiras próximas 
às suas residências. 

No Brasil ainda não há uma definição oficial para circui-
tos curtos (CC), mas o conceito aponta para uma proximida-
de entre produtores e consumidores. Na França, o termo CC 
é utilizado para caracterizar os circuitos de distribuição que 
mobilizam até, no máximo, um intermediário entre produtor e 
consumidor (CHAFFOTE; CHIFFOLEAU, 2007). Dois casos de 
CC podem ser distinguidos: a venda direta (quando o produtor 
entrega diretamente a mercadoria ao consumidor) e a venda 
indireta via um único intermediário (que pode ser outro pro-
dutor, uma cooperativa, uma associação, uma loja especializada, 
um restaurante ou até um pequeno mercado local). Trata-se de 
uma definição útil institucionalmente, mas discutível na medi-
da em que um supermercado também poderia comprar dire-
tamente de um produtor, sem oferecer uma comercialização 
justa. É por isso que outras denominações, como circuitos de 
proximidade (AUBRI; CHIFFOLEAU, 2009) ou circuitos locais 
(MARECHAL, 2008), têm sido utilizadas, reforçando a noção de 
proximidade geográfica e aludindo ao aspecto social/relacional 
presente na ligação entre consumidor e produtor, nos proces-
sos de desenvolvimento local e na territorialização da alimen-
tação. Alguns autores preferem utilizar ainda o termo circuitos 
alternativos (DEVERRE; LAMINE, 2010), numa perspectiva de 
questionar o modelo convencional, propor novos princípios de 
troca e relações mais justas entre produtores e consumidores. 

Independente da denominação, esses tipos de circuito de 
comercialização reforçam a noção de autonomia e conferem 
um maior peso e participação de consumidores e produtores 
na definição dos modos de produção, troca e consumo. Para 
Dubuisson-Quellier et al. (2011), os movimentos sociais po-

dem adotar diferentes estratégias para tornar os cidadãos mais 
ativos, como a construção de formas alternativas de compra 
e troca; investimentos em educação do consumidor; campa-
nhas de conscientização; e lobby político. Da mesma maneira, o 
aprendizado proporcionado pelos sistemas alternativos, consi-
derando os benefícios sociais e ambientais trazidos por essas 
práticas agrícolas e culinárias, enquanto expressões democrá-
ticas envolvendo pessoas e instituições, constitui fonte de em-
poderamento (empowerment), tornando-os cidadãos conscien-
tes de sua alimentação ou consumidores cidadãos (WILKINS, 
2005; LEVKOE, 2006). 

Mesmo tendo consciência dos limites das definições, uti-
lizaremos o termo circuitos curtos (CC) para designar, com 
base em experiências brasileiras e francesas, modos de troca e 
circulação de mercadorias de forma justa e solidária para am-
bas as partes: produtores e consumidores. O objetivo deste 
texto é analisar algumas questões relativas aos circuitos curtos, 
como: Quais as modalidades de circuitos curtos? Como fun-
cionam? Quais as características e benefícios de cada tipo de 
CC?  Os CC são viáveis para as propriedades familiares? Em 
que condições? 

Tipologia, características e benefícios dos 
principais circuitos curtos 

No Brasil e na França, já existe uma diversidade de ex-
periências de vendas de alimentos ecológicos em circuitos 
curtos (Figura 1). 

Segundo Darolt (2012), a maioria dos produtores de 
base ecológica com bons resultados de comercialização tem 
utilizado dois a três canais de venda (feiras do produtor, en-
trega de cestas em domicílio e, mais recentemente, compras 
governamentais), embora exista uma gama de alternativas, 
que são descritas no Quadro 1. 

Figura 1. Tipologia de circuitos curtos de comercialização de produtos ecológicos no Brasil (Br) e na França (Fr) 
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pedagógicas

Fora da propriedade
*Feiras ecológicas (Br) / Marchés paysans 
(Fr): compra direta do produtor
*Lojas de associações de produtores
(Br e Fr)
*Venda para grupos de consumidores 
organizados (Br e Fr) 
*Cestas em domicilio e para empresas
(Br e Fr) 
*Venda em beira de estrada (Br e Fr)
*Feiras agropecuárias, salões, eventos
(Br e Fr)

*Lojas especializadas independentes
(Br e Fr)
*Lojas de cooperativas de produtores e 
consumidores ecológicos (Br e Fr)
*Restaurantes coletivos e individuais
(Br e Fr)
*Pequenos mercados de produtos 
naturais (Br e Fr)
*Lojas virtuais (encomendas por 
Internet) (Br e Fr)
*Venda para programas de governo (Br e 
Fr): alimentação escolar, população em 
geral
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Essa multiplicação dos circuitos curtos e de formas ino-
vadoras de acolhida na propriedade pode potencializar a agri-
cultura de base ecológica, aproximar agricultores e consumi-
dores e reconectar o mundo rural e o urbano.

Características e organização das unidades 
produtivas em circuitos curtos (CC)

Nos dois países, um dos pilares de sustentação das uni-
dades produtivas de pequena escala é o trabalho familiar, que 
tem uma carga intensa e deve aliar diferentes competências 
(produção, transformação e comercialização) no intuito de di-
minuir custos e agregar valor aos produtos. Nesses sistemas, 
a autonomia do agricultor em termos de gestão, planejamen-
to e comercialização é maior quando comparada à dos circui-

tos longos. Segundo Lamine (2012), a autonomia não significa 
isolamento, sendo baseada na troca formal ou informal entre 
produtores e sua rede de contatos, tanto no âmbito da pro-
dução como da transformação e da comercialização.

As propriedades em CC são mais diversificadas, traba-
lhando simultaneamente com uma ampla gama de produtos 
vegetais (olericultura e fruticultura, na maioria) e de origem 
animal (ovos, queijo, leite e derivados, embutidos, mel). Se, por 
um lado, essa alta diversificação é desejada, por ser coerente 
com os princípios do manejo agroecológico, por outro, torna 
o planejamento produtivo mais complexo. Observa-se ainda 
que essas unidades produtivas tendem à pluriatividade, com 
investimentos em agroturismo, gastronomia, lazer, alojamen-
tos e atividades pedagógicas (DAROLT, 2012).   

Venda* Tipo Definição Características e benefícios

VD Venda na propriedade Venda no local de produção de forma direta ao consumidor final sem intermediários
Venda direta no local de produção (produtos brutos ou transformados da propriedade) pelo produtor em espaço próprio.
Venda no sistema colha-e-pague, no qual os produtos são colhidos pelo próprio consumidor.
Venda de serviços em circuitos de turismo rural (gastronomia, pousada, lazer, esporte, visitas pedagógicas).

 VD Cestas em domicílio Cestas ou sacolas com uma grande diversidade de produtos ecológicos entregues com 
periodicidade diária, semanal ou mensal.

Embalagens na forma de cestas, engradados ou sacolas com diferentes tamanhos e preços (produtos como verduras e legu-
mes, frutas, carnes, queijos, ovos, pães, leite e derivados e outros transformados).
Comodidade e praticidade, com preços de venda intermediários entre feira e supermercado.
Entregas em domicílio ou em locais previamente acertados com os consumidores.

VD Feiras do produtor 
A feira ecológica vende diretamente ao consumidor produtos somente do agricultor ou 
de sua rede de comercialização.  A presença do produtor ou de um representante da famí-
lia é uma exigência.  Normalmente, não é permitida a presença de atravessadores.

As feiras são normalmente administradas por uma parceria entre o poder público local (prefeituras), as organizações de 
produtores e de consumidores e instituições de apoio à agricultura ecológica (ONGs, universidades, institutos de pesquisa e 
extensão).
As feiras são baseadas num regulamento que exclui atravessadores e valoriza os produtos regionais.
A maioria dos produtos são certificados de forma participativa.
Constitui espaço social, cultural e educativo, que promove a diversidade, resgata valores e crenças e possibilita a troca de 
informações sobre alimentação, saúde e qualidade de vida.

VD Beira de estrada Barracas para venda direta ao longo de rodovias com movimento constante de turistas. Barracas/estandes que vendem produtos regionais destacadamente durante períodos de férias escolares ou feriados.

VD/VI

Programas de governo 
(voltados para a alimen-
tação escolar e para 
pessoas em situação de 
risco alimentar)

Trata-se de produtos ecológicos entregues para programas de governo, como o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), 
que beneficiam alunos da rede pública de ensino e pessoas assistidas por entidades de 
assistência social. 

O trabalho de organização dos produtores é normalmente feito via uma associação de produtores em parceria com o 
governo municipal.
Os produtos certificados recebem um adicional de 30% no valor final pago ao produtor.   

VD / VI Feiras, salões, eventos Eventos organizados por instituições públicas e privadas para divulgação de um determina-
do produto ou processo. Eventos esporádicos em datas predeterminadas que permitem boa divulgação e venda de produtos ecológicos.

VI Lojas especializadas Empreendimentos particulares para venda de produtos orgânicos (certificados) / ecológicos. Predominam em cidades grandes e médias.
Dependem de um número significativo de fornecedores.

VI / VD Restaurantes coletivos 
e convencionais Restaurantes coletivos públicos ou empresas que incluem produtos ecológicos no cardápio.

Normas de vigilância sanitária dos produtos são rígidas.
Quantidade escoada é significativa.
Os restaurantes públicos atendem creches, escolas, casas de repouso, hospitais, asilos.
Empresas privadas atendem funcionários de instituições públicas, privadas e consumidores em geral.

VI

Lojas de cooperativas 
de consumidores e 
associações de produ-
tores  

Lojas que vendem produtos ecológicos (via certificação participativa, na maior parte) e 
produtos coloniais (produtos transformados, mas sem certificação) de uma região, tra-
balhando em rede na forma de pequenas cooperativas e/ou associações de produtores e 
consumidores locais.

Possuem um estatuto e um regulamento, oferecendo benefícios e estimulando a participação dos associados.
Predominam em cidades médias e pequenas.  

VI
Lojas virtuais para 
venda de produtos 
ecológicos

É um site ou blog de internet que permite a comercialização de alimentos e produtos 
ecológicos, oferecendo a descrição dos itens, geralmente com fotos, diferentes formas de 
pagamento e condições de entrega rápida.
A maioria das lojas virtuais é originária de estabelecimentos que também possuem um 
ponto de venda físico.

Lojas que trabalham com diferentes produtos (orgânicos, naturais, light, diet, sem glúten), nas diversas categorias (alimentos, beleza, 
limpeza), com pedidos programados feitos pela internet com antecedência (dois dias antes da entrega, normalmente).
Cada vez mais comuns nas grandes cidades.
Oferecem facilidade de pagamento via internet e entregas programadas para diferentes regiões.
P.S.: Cabe destacar que em muitos casos de venda pela internet, não há garantia de preços justos aos produtores e consumidores. 

Legenda:* VD = venda direta; VI = venda indireta (máximo de um intermediário) 

Quadro 1.  Tipo de venda, definição e características dos principais circuitos curtos de comercialização  
de produtos ecológicos no Brasil  



11 Agriculturas  •  v. 10 - n. 2  •  junho de 2013

Venda* Tipo Definição Características e benefícios

VD Venda na propriedade Venda no local de produção de forma direta ao consumidor final sem intermediários
Venda direta no local de produção (produtos brutos ou transformados da propriedade) pelo produtor em espaço próprio.
Venda no sistema colha-e-pague, no qual os produtos são colhidos pelo próprio consumidor.
Venda de serviços em circuitos de turismo rural (gastronomia, pousada, lazer, esporte, visitas pedagógicas).

 VD Cestas em domicílio Cestas ou sacolas com uma grande diversidade de produtos ecológicos entregues com 
periodicidade diária, semanal ou mensal.

Embalagens na forma de cestas, engradados ou sacolas com diferentes tamanhos e preços (produtos como verduras e legu-
mes, frutas, carnes, queijos, ovos, pães, leite e derivados e outros transformados).
Comodidade e praticidade, com preços de venda intermediários entre feira e supermercado.
Entregas em domicílio ou em locais previamente acertados com os consumidores.

VD Feiras do produtor 
A feira ecológica vende diretamente ao consumidor produtos somente do agricultor ou 
de sua rede de comercialização.  A presença do produtor ou de um representante da famí-
lia é uma exigência.  Normalmente, não é permitida a presença de atravessadores.

As feiras são normalmente administradas por uma parceria entre o poder público local (prefeituras), as organizações de 
produtores e de consumidores e instituições de apoio à agricultura ecológica (ONGs, universidades, institutos de pesquisa e 
extensão).
As feiras são baseadas num regulamento que exclui atravessadores e valoriza os produtos regionais.
A maioria dos produtos são certificados de forma participativa.
Constitui espaço social, cultural e educativo, que promove a diversidade, resgata valores e crenças e possibilita a troca de 
informações sobre alimentação, saúde e qualidade de vida.

VD Beira de estrada Barracas para venda direta ao longo de rodovias com movimento constante de turistas. Barracas/estandes que vendem produtos regionais destacadamente durante períodos de férias escolares ou feriados.

VD/VI

Programas de governo 
(voltados para a alimen-
tação escolar e para 
pessoas em situação de 
risco alimentar)

Trata-se de produtos ecológicos entregues para programas de governo, como o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), 
que beneficiam alunos da rede pública de ensino e pessoas assistidas por entidades de 
assistência social. 

O trabalho de organização dos produtores é normalmente feito via uma associação de produtores em parceria com o 
governo municipal.
Os produtos certificados recebem um adicional de 30% no valor final pago ao produtor.   

VD / VI Feiras, salões, eventos Eventos organizados por instituições públicas e privadas para divulgação de um determina-
do produto ou processo. Eventos esporádicos em datas predeterminadas que permitem boa divulgação e venda de produtos ecológicos.

VI Lojas especializadas Empreendimentos particulares para venda de produtos orgânicos (certificados) / ecológicos. Predominam em cidades grandes e médias.
Dependem de um número significativo de fornecedores.

VI / VD Restaurantes coletivos 
e convencionais Restaurantes coletivos públicos ou empresas que incluem produtos ecológicos no cardápio.

Normas de vigilância sanitária dos produtos são rígidas.
Quantidade escoada é significativa.
Os restaurantes públicos atendem creches, escolas, casas de repouso, hospitais, asilos.
Empresas privadas atendem funcionários de instituições públicas, privadas e consumidores em geral.

VI

Lojas de cooperativas 
de consumidores e 
associações de produ-
tores  

Lojas que vendem produtos ecológicos (via certificação participativa, na maior parte) e 
produtos coloniais (produtos transformados, mas sem certificação) de uma região, tra-
balhando em rede na forma de pequenas cooperativas e/ou associações de produtores e 
consumidores locais.

Possuem um estatuto e um regulamento, oferecendo benefícios e estimulando a participação dos associados.
Predominam em cidades médias e pequenas.  

VI
Lojas virtuais para 
venda de produtos 
ecológicos

É um site ou blog de internet que permite a comercialização de alimentos e produtos 
ecológicos, oferecendo a descrição dos itens, geralmente com fotos, diferentes formas de 
pagamento e condições de entrega rápida.
A maioria das lojas virtuais é originária de estabelecimentos que também possuem um 
ponto de venda físico.

Lojas que trabalham com diferentes produtos (orgânicos, naturais, light, diet, sem glúten), nas diversas categorias (alimentos, beleza, 
limpeza), com pedidos programados feitos pela internet com antecedência (dois dias antes da entrega, normalmente).
Cada vez mais comuns nas grandes cidades.
Oferecem facilidade de pagamento via internet e entregas programadas para diferentes regiões.
P.S.: Cabe destacar que em muitos casos de venda pela internet, não há garantia de preços justos aos produtores e consumidores. 

Legenda:* VD = venda direta; VI = venda indireta (máximo de um intermediário) 

A organização do trabalho para quem escolhe vender via 
circuitos curtos se torna mais ou menos complexa em função 
dos recursos humanos e econômicos disponíveis na proprieda-
de (DEDIEU et al., 1999). Em unidades familiares de pequeno 
porte, é fundamental agregar valor ao produto (com a trans-
formação), vender sempre que possível de forma direta e po-
tencializar os serviços na propriedade (vendas no próprio local, 
acolhida com restaurante e alojamento, turismo rural).

Já a forma de comercialização mais adequada para cada 
tipo de produtor pode variar em função da organização do sis-
tema de produção e da disponibilidade de trabalho e infraestru-
tura. Em CC, as práticas agrícolas utilizadas, a organização do 
trabalho, os volumes de produção e os tipos de produtos devem 
ser adaptados para responder às demandas dos consumidores.

Venda em eventos na propriedade
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Um modelo de distribuição alimentar sustentável

A crise do modelo agroalimentar dominante 
abre espaço para a discussão de novas proposi-
ções de desenvolvimento local que incorporem 
não apenas variáveis técnico-produtivas, econô-

micas e ambientais, mas também valores so-
ciais, éticos e culturais. Princípios como autono-
mia, solidariedade, segurança alimentar, justiça 

social, respeito à cultura e tradição locais, assim 
como a reconexão entre produtores e consumi-

dores, são  observados nos circuitos curtos.  

As iniciativas bem sucedidas em CC acontecem, normalmente, em locais onde 
se verifica a formação de uma rede com estreita parceria entre o poder público, 
entidades não governamentais, organizações de agricultores e consumidores. Isso 
nos levou a pensar um conceito de sistema agroalimentar territorial, que podemos 
definir como um conjunto de todos os atores de um território e das estruturas 
do setor de produção, processamento, distribuição e consumo, incluindo ainda a 
pesquisa, assistência técnica, ensino, políticas governamentais, órgãos reguladores, 
consumidores e  sociedade civil (LAMINE, 2012).

As políticas públicas podem também ser direcionadas para a criação de campa-
nhas informativas permanentes que enfatizem as qualidades intrínsecas do alimento 
ecológico, valores éticos e processos produtivos envolvidos, bem como os impactos 

positivos de sua produção para o meio 
ambiente e para a saúde dos consumi-
dores, o que pode ajudar a influenciar 
atitudes e percepções dos consumido-
res. As experiências brasileiras e fran-
cesas mostram que um sistema alter-
nativo de comercialização em CC pode 
contribuir para a adoção de hábitos de 
consumo mais saudáveis e um melhor 
conhecimento das dificuldades na pro-
dução agrícola. 

Tem-se demonstrado  que a combi
nação de circuitos curtos com as carac
terísticas da produção ecológica (pequ-
enas áreas, trabalho familiar, produção 
diversificada em menor escala, autono-
mia dos agricultores, ligação forte com 
o consumidor, preservação da biodiver-
sidade, valorização da paisagem, qualida-
de alimentar e saúde dos produtores e 
consumidores) está em sintonia com o 
conceito de sustentabilidade. Existem 
algumas controvérsias em relação à sus-
tentabilidade ambiental, sobretudo em 
função dos baixos volumes transpor-
tados. Já a sustentabilidade social é qu-
estionada pelo baixo número de pessoas 
atingidas (REDLINGSHOFER, 2006).  

Venda em loja de associação de produtores

Venda direta para alimentação escolar

Venda em feira ecológica – Curitiba/PR
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À guisa de conclusão
A cada ano, inovações em circuitos curtos criam diferen-

tes formas de distribuição (cestas diversificadas; feiras de pro-
dutores noturnas; lojas virtuais por internet; vendas e degus-
tação na propriedade; restaurantes com cardápios orgânicos; 
merenda escolar ecológica; acolhida na propriedade), o que 
demanda cada vez mais treinamento e informação qualificada 
para produtores e consumidores. 

Essa multiplicação de formas de comercialização direta 
em circuitos alternativos deve  ser constantemente acompa-
nhada e avaliada para que sejam garantidos os princípios de 
equidade, solidariedade e sustentabilidade das propriedades. 
Na França, proliferam sistemas de cestas ecológicas entregues 
para os consumidores, mas em muitos casos não existe uma 
aproximação entre produtores e consumidores, assim como 
não há garantia de maior sustentabilidade para os produtores. 
O desafio de manter os princípios de um comércio justo e 
solidário pressupõe, portanto, o desenvolvimento de ferra-
mentas de monitoramento e análise que permitam avaliar a 
conformidade dos produtos ecológicos comercializados em 
circuitos curtos. 

Cada vez mais o consumidor consciente busca nos mer-
cados locais produtos ecológicos, de época e com preços 
justos, mas também quer adquirir produtos com a cara do 
produtor, em que sejam ressaltadas as características locais 
das comunidades, como as tradições, o modo de vida, a va-
lorização do saber-fazer, o cuidado com a paisagem, etc. Esse 
conjunto de características singulares pode ser a marca local 
que os consumidores procuram. Não se trata apenas de um 
ganho em escala (quantidade), mas em qualidade. Isso cria no-
vas relações sociais e novos valores, promovendo o resgate 
da autonomia dos agricultores. Nesse sentido, as políticas pú-
blicas têm um papel fundamental para formar e informar os 
consumidores menos esclarecidos.  
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